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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 040/2016
[image: image1.jpg]

Favorável à autorização de funcionamento da ESCOLINHA TIA MARTA, rede privada, localizada na cidade de Monte Alegre do Piauí (PI), para ministrar Ensino Fundamental Anos Finais Regular, até 30 de março de 2020, com recomendações.

PROCESSO CEE/PI nº 226/2015

INTERESSADO: Escolinha Tia Marta

ASSUNTO: Autorização de funcionamento do Ensino Fundamental Anos Finais Regular
RELATORA: Cons.ª Maria Santana de Carvalho Neri
 

I - INFORMAÇÕES GERAIS

A Sr.ª Marta Mariza Gonçalves Lustosa, diretora da Escolinha Tia Marta, instituição de ensino da rede privada, mantida pela Firma Marta Mariza Gonçalves Lustosa – ME, CNPJ         nº 00.801.334/0001-64, situada na Rua da Pista, s/n, Centro, na cidade de Monte Alegre do Piauí (PI), solicita autorização de funcionamento do Ensino Fundamental Anos Finais Regular.

II - RELATÓRIO

A Escolinha Tia Marta teve sua renovação de autorização de funcionamento do Ensino Fundamental, Anos Iniciais Regular, através da Resolução CEE/PI nº 049/2015, até 30 de março de 2020.
O processo em análise encontra-se instruído em consonância com a Resolução CEE/PI nº 003/2014, apresentando toda documentação recomendada. 

A inspeção in loco, realizada em 15 de janeiro de 2016 pelos técnicos da 15ª Gerência Regional de Educação, constatou que a escola funciona nos turnos manhã e tarde com um total de 157 (cento e cinquenta e sete) alunos, sendo 53 (cinqüenta e três) da Educação Infantil e 104 (cento e quatro) do Ensino Fundamental. Vale observar que o 3º ano não tem aluno matriculado.

A escola funciona em prédio próprio. Sua estrutura física, instalações elétricas e hidráulicas estão em boas condições. Conta com 04 (quatro) salas de aulas, biblioteca, diretoria, secretaria, coordenação pedagógica, sala de professores, 03 (três) banheiros adaptados à clientela e cantina. Segundo o relatório de inspeção, a escola não possui laboratório de informática, laboratório de ciências nem quadra de esporte.

O corpo docente possui qualificação adequada, de acordo com a área de atuação, e todos os professores possuem curso superior completo. A escola conta com 11(onze) professores dos quais 03 (três) também exercem funções técnico administrativas de diretora, secretária e coordenadora pedagógica.

O Regimento Escolar apresenta a estrutura organizacional da instituição e as normas que regem as ações administrativas e pedagógicas da escola. O Projeto Político Pedagógico explicita os fundamentos e princípios pedagógicos bem como características que o conferem uma identidade própria.

No que diz respeito à Matriz curricular para o Ensino Fundamental, esta atende a legislação, contemplando as disciplinas da base comum nacional, os 200 (duzentos) dias letivos e carga horária mínima. 

A análise dos autos do processo evidenciou algumas incoerências e inconsistências, dentre estas destacamos:

1 -  A justificativa da solicitação de autorização de funcionamento do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental está como se fosse a justificativa do Projeto Político Pedagógico.
2 – Regimento Escolar
· Arts. 8º, 9º e 10 se referem a diretora pedagógica e direção pedagógica, enquanto no organograma é diretoria administrativa e pedagógica;

· Art. 26, II se refere a orientação educacional, no quadro de pessoal técnico administrativo não consta este profissional;

· Art. 37, parágrafo único, se refere apenas aos anos iniciais do ensino fundamental;

· Art.42 se refere ao ensino fundamental de oito anos, não é o caso, pois a solicitação de autorização é do 6º ao 9º ano;
· Art. 63 se refere a trancamento de matrícula, enquanto o cap. V diz respeito à transferência;
· Art. 65 deve fazer parte da sessão II – da matrícula;

· Art. 67 e 68 concepções de aspectos qualitativos e quantitativos;

· Art. 74 a promoção é feita em caráter permanente...

· Art. 98, XII a expressão “qualquer elemento”.

3 - Projeto Político Pedagógico
· No item Acompanhamento, Controle e Avaliação, da Proposta Pedagógica, especificar as estratégias de acompanhamento e avaliação que serão utilizadas;

· O item Estrutura e Organização Didática coloca que “o currículo a que se refere o caput anterior...” não é o caso, coloca, também, “disponibilizar materiais didáticos, equipamentos e procedimentos pedagógicos de acordo com o desenvolvimento da criança de seis anos” e as outras crianças como serão?
· A Proposta Pedagógica deve incluir o item Avaliação da Aprendizagem/ verificação do rendimento;
4 - O plano de ação deve contemplar os elementos especificados no item VI, art. 2º da Res. CEE/PI nº 003/2014.
5 - A proposta de formação continuada dos professores deve explicitar estratégias e cronograma de execução e deve conter aspectos que dizem respeito apenas a formação continuada.

6 - O modelo do certificado apresentado não contempla todos os elementos determinados na Res. CEE/PI nº 003/2014.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, esta relatora recomenda ao plenário:

I. Autorizar o funcionamento, até 30 de março de 2020, da escolinha Tia Marta, rede privada, na cidade de Monte Alegre do Piauí (PI), para ministrar Ensino Fundamental Anos Finais Regular.
II. Solicitar que no prazo de 60 (sessenta) dias a escolinha Tia Marta apresente ao CEE/PI:

a) Cópia do Regimento Escolar, do Projeto Político Pedagógico, Plano de ação 2016/2020, proposta de formação continuada dos professores e do Certificado de Conclusão com as alterações conforme análise deste parecer;
b) Comprovante da aquisição de um laboratório móvel de ciências a ser utilizado no primeiro semestre letivo de 2016;
c) Proposta de aquisição e implantação de um laboratório de informática;
d) Alvará de funcionamento atualizado.
III. Solicitar que apresente ao CEE/PI cópia do Alvará de Funcionamento a cada ano, sob pena de cessação dos efeitos do ato autorizativo. 

 Este é o Parecer, salvo melhor juízo.
Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 04 de fevereiro de 2016.

 

               Cons.ª Maria Santana de Carvalho Neri  - Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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